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"DrsPôE soBRE A REALtzAÇÀo DE
SESSOES DE CINEMA ADAPTADAS
AS PESSOAS COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA (TEA), NO
MUNICIPIO DE COLATINA"

ARTIGO 1o - Os cinemas instalados no municÍpio deverão realizar mensalnre:rte. rl

mínimo, uma sessão destinada a crianças e adolescentes com Trai-rstorn'-

do Espectro Autista (TEA) e aos seus familiares.

§ ío - Durante as sessÕes, não serão exibidas publicidades comercrars. irs

luzes deveráo estar âcesas com baixa intensidade e o volume de son

será reduzido.

§ 2o - As crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Auitsta e-

seus familiares terão acesso irrestrito à sala de exibição, sendo permitidar

a entrada e a saída a qualquer momento.

§ 3o - Os assentos da sessão destinada a crianças e adoiescentes cot

Transtorno do Espectro Autista e aos seus familiares não serat.

necessariamente numerados.

§ 4o - Os filmes a serem exibidos deverão ser apropriados às pessoas t1r

que t!'ata esta Lei.
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ARTIGO 2o - As salas de cinema em que serão exibidos os filmes para as pesso.r

de que trata esta Lei deverão ser idenffppQas com o símbolo munoral oi

Transtorno do Espectro Autista. '&..'
.;'

ARTIGO 3o - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa.) dias após a data cle suir
publicação.

Sala das Sessões,
Em, 01 de Junho de 2022.
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Justificativa

Senhor Presidente,

Senhora Vereadora,

O espectro autista, também referido por desordens do espectro dutist.r

(DEA, ou ASD em inglês) ou ainda condições do espectro autista (CEA, ou ASC enr

inglês), é um espectro de condições neurobiológicas caracterizado por

anormalidades generalizadas de interação social e de comunicação, e por uma,

gama de interesses restrita e comportamento altamente repetitivo, além de poder

desenvolver sensibilidades sensoriais, como aversão à luz forte ou a barulhos

intensos.

O acesso das pessoas com transtoino do espectro autista ao cinemi:

não é uma tarefa fácil. A hiperatividade, a sensibilidade auditiva e visual, .r

dificuldade de concentração e a necessidade de permanecer sentado por longcr

tempo torna uma sessão convencional de cinema, para essas pessoas, um desafrcr

por vezes intransponível.

A presente proposição tem como finalidade garantir às pessoas conr

autismo uma oportunidade de desfrutar do cinema por meio de sessões adaptadas a

sua especificidade, assegurando, assim, a sua inclusão social.

Para a Lei 12.764120\2, que cuida da Política Nacional de Proteçáo dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, a pêssoa com transtorno d<-r

espectro autista é considerada pessoa com deficiência, para todos os efeitos legars

(§ 2", artigo 1").

A Convenção lnternacional sobre os Direitos das Pessoas con

DeÍiciência, ratificada pelo Brasil em 2008, assegura, em seu artigo 30, que:

Artigo 30
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Participação na vida cultural e em recreação,lazer e esporte

í.Os EsÍados Partes reconhecem o direito das

pessoas com deficiência de participar na vida

cultural, em igualdade de oporlunidades com a:.

demais pessoas, e tomarão Íodas as medida:.

apropriadas para que as pessoas com deficiênaa

possamj

a) Ter acesso a bens culturais em formatos

acessíveis,'

b) Ier acesso a programas de televisão, cinema

teatro e outras atividades culturais. em formato,

acessiveis,' e

c) Ter acesso a locais que ofereçam servlços ol
eyenÍos culturais, tais como Íeatros, museus

cinemas, bibtiotecas e serviços turisticos, bent

como, tanto .quanto possive/, Íer acesso a

ntonumentos e locais de importância culturai

nacional.

No país, diversas são as leis destinadas a garantir os direitos das

pessoas com deficiência, destaque para a Lei 13.14612015 (Estatuto da Pessoa com

DeÍiciência), que no capítulo lX trata da acessibilidade à cultura:

CAP|TULO IX

DO DIREITO A CULTURA, AO ESPORTE, AO

TURISMO E AO LAZER

4rt. 42. Á pessoa com deficiência tem direito a

cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer eni

igualdade de opoftunidades com as demals

pessoas, sendo-lhe garantido o acesso:
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I - a bens culturais em formato acessiye/;

ll - a programas de televisão, cinema, teatro e

outras atividades culturais e desporlivas ent

formato acessive/,' e

lll - a monumentos e locais de imporlancia cultura.

e a espaços que ofereçam servlços ou eventoi.

culturais e esportivos.

Art. 43. O poder público deve promover a

pafticipação da pessoa com deficiência en,

atividades artísticas, intelectuais. culturais

esportivas e recreativas, com y/sÍas ao ser,

protagon ismo, devendo:

§ 6o Ás sa/as de cinema devem oferecer, ent

Íodas as sessões, recursos de acessibilidade para

a pessoa com deficiência.

Vários municípios do Brasil e o Estado do Pará, já sancionaram em Lei o

assunto..

Desta forma, solicito o apoio dos Companheiros na aprovação do Projeto

de Lei em questão.

Sala das Sessôes,
Em, 01 de Junho de 2022

WAGNER UMEG
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